
REGULAMENTO 

DO CONSELHO FISCAL  

DA LISGRÁFICA – IMPRESSÃO E ARTES GRÁFICAS, 
S.A. 

 

(20 de Maio de 2014) 

 

 

Artigo 1º 

Âmbito 

 

O presente regulamento estabelece as regras aplicáveis ao funcionamento 

do Conselho Fiscal da Lisgráfica – Impressão e Artes Gráficas, S.A. 

 

Artigo 2º 

Composição 

 

1. O Conselho Fiscal é composto por três membros efetivos e um suplente, 

eleitos por período de 4 anos. 

2. - No exercício das suas funções, o Conselho Fiscal pode ser coadjuvado 

por técnicos especialmente designados para esse efeito e ainda por 

empresa especializada em trabalho de auditoria. 

 

Artigo 3º 

Presidente 

 

Se a Assembleia Geral não o designar, o Conselho Fiscal designará o seu 

Presidente, tendo este voto de qualidade, no caso de o Conselho Fiscal ser 

composto por um número par de membros. 



 

Artigo 4.º 

Independência e Incompatibilidade 

 

1. Os membros do Conselho Fiscal deverão reunir os requisitos de 

independência estabelecidos na lei societária aplicável, devendo igualmente 

respeitar os critérios estabelecidos em sede de recomendações da CMVM. 

2. Se, durante o exercício do seu mandato, se verificar relativamente a 

qualquer um dos membros do Conselho Fiscal uma situação que determine 

a perda de independência ou uma incompatibilidade, deverá o respetivo 

membro dar conhecimento imediato desse facto ao Presidente do Conselho 

de Administração da Sociedade. 

 

Artigo 5.º 

Competências 

 

1 - Compete ao Conselho Fiscal a fiscalização da administração da 

Sociedade. 

2 - No desempenho das suas atribuições, além das competências que lhe 

sejam atribuídas por lei, compete ao Conselho Fiscal: 

a) Fiscalizar a administração da sociedade;  

b) Vigiar pela observância da lei e do contrato de sociedade;  

c) Fiscalizar o processo de preparação e de divulgação de informação 

financeira; 

d) Fiscalizar a eficácia dos sistemas de controlo interno e de gestão de 

riscos, quando existentes, podendo para o efeito, recorrer aos outros órgãos 

sociais, que lhe reportarão regularmente os resultados do seu trabalho, 

evidenciando as situações que deverão ser analisadas pelo Conselho Fiscal; 

e) Pronunciar-se sobre os planos de atividade no âmbito da gestão de risco 

e acompanhar a sua execução, procedendo designadamente à avaliação das 



recomendações resultantes das ações de auditoria e das revisões de 

procedimentos efetuados; 

f) Selecionar o prestador de serviços de auditoria externa, ser o primeiro 

destinatário dos seus relatórios, e contratar serviços adicionais, quando se 

revele necessário; 

 g) Avaliar anualmente o auditor externo, propor a sua remuneração, bem 

como a sua destituição quando se afigure necessário; 

h) Fiscalizar a revisão oficial de contas; 

i) Apreciar e fiscalizar a independência do revisor oficial de contas, 

nomeadamente quando este preste serviços adicionais à Sociedade; 

j) Analisar os negócios entre a Sociedade e titulares de participação 

qualificada ou entidades que com eles estejam em qualquer relação; 

l) Receber as comunicações de irregularidades apresentadas por acionistas, 

colaboradores da sociedade ou outros. 

3 - Para o desempenho das atribuições referidas nos números anteriores, o 

Conselho Fiscal solicitará e apreciará toda a informação de gestão que 

considere em cada momento necessária, bem como terá acesso total à 

documentação produzida pelos auditores da sociedade, podendo-lhes 

solicitar qualquer informação que entenda necessária. 

4 - Serão remetidos ao Conselho Fiscal os relatórios finais elaborados pelos 

Auditores Externos.  

 

Artigo 6º 

Reuniões 

 

1 - O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, pelo menos uma vez em 

cada três meses. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Conselho Fiscal reunirá 

extraordinariamente sempre que convocado pelo respetivo Presidente. 



 

Artigo 7º 

Quórum e Deliberações 

 

1 - O Conselho Fiscal não pode deliberar sem que esteja presente a maioria 

dos seus membros. 

2 - As deliberações são tomadas por maioria, podendo os membros que não 

concordarem com as mesmas, fazer inserir na ata os motivos da sua 

discordância. 

3 - Em caso de empate nas votações o Presidente do Conselho Fiscal terá 

voto de qualidade. 

 

Artigo 8º 

Actas 

 

De cada reunião do Conselho Fiscal será redigida a respetiva ata que, 

depois de devidamente aprovada, deve ser lavrada em livro próprio. 

 

Artigo 9.º 

Disposições Finais 

 

Em tudo o que não se encontrar expressamente previsto no presente 

regulamento, regula o definido nos Estatutos da Sociedade e no Código das 

Sociedades Comerciais. 

 

Artigo 10.º 

Vigência 

O presente regulamento foi aprovado por todos os membros do Conselho 

Fiscal e entra em vigor imediatamente. 


